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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MARIA EDILENE GONCALVES FERREIRA
AGRAVANTE : TEMISTOCLES SOARES LEAL
AGRAVANTE : DELSE BATISTA PEREIRA PHILLIPS
ADVOGADOS : JOSÉ PEREIRA CAPUTO - DF002226

DELSE BATISTA PEREIRA PHILLIPS (EM CAUSA PRÓPRIA) -
DF006290

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : PAULO ROBERTO MEDEIROS DE CASTRO
INTERES. : RAMIZ FLAVIO ROCHA

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS
FEDERAIS. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RECONHECIMENTO NA
VIA MANDAMENTAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
COBRANÇA DE VALORES ATRASADOS. PRESCRIÇÃO PARCIAL. 
TEMA N. 395 DO STF. MODULAÇÃO DE EFEITOS. INCONS
TITUCIONALIDADE QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE
DESCONTITUIÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. TEMAS N. 360 E 733 DO
STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. Quanto à prescrição, a jurisprudência do STJ é no sentido de que
"a impetração do Mandado de Segurança interrompe a fluência do prazo
prescricional para a ação de cobrança das parcelas relativas ao quinquênio
anterior à propositura do voltando a fluir pela metade, após o seu trânsito writ 
em julgado" (AgInt no , relator Ministro Mauro AREsp n. 2.359.682/SP
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de . 25/10/2023)

2. O Tema n. 395 do STF declarou a inconstitucionalidade da
incorporação de quintos no período de  a  mas não 8/4/1998  4/9/2001,
determinou a revisão ou anulação de atos administrativos anteriores à
decisão. A modulação de efeitos permitiu a manutenção do pagamento
mensal das parcelas incorporadas até absorção por reajustes futuros,
abrangendo, por interpretação sistemática, os valores atrasados decorrentes
do mesmo reconhecimento administrativo.

3. Logo, a Repercussão Geral vedou novas incorporações (ações
declaratórias), mas não a cobrança de valores atrasados já reconhecidos antes
dessa decisão (ações de cobrança). Nesse sentido, o plenário do Supremo
Tribunal Federal reconheceu "o direito de os servidores receberem os valores
referentes ao pagamentos de parcelas em atraso de quintos reconhecido
administrativamente, uniformizando o entendimento sobre a matéria" (RE
1407195 AgREDED-EDv, Relator Cristiano Zanin, Tribunal Pleno, julgado
em  ). 9/12/2025, DJe-s/n
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4. Por analogia, aplica-se o mesmo raciocínio aos valores concedidos
judicialmente com trânsito em julgado. Afinal, conforme os Temas n. 360 e
733 do Supremo Tribunal Federal, "[o]s atos anteriores, mesmo quando
formados com base em norma inconstitucional, somente poderão ser desfeitos
ou rescindidos, se for o caso, em processo próprio". Desse modo, não
havendo excepcional desconstituição da coisa julgada pelo reconhecimento
do vício de inconstitucionalidade qualificado, não há como se concluir pela
inexigibilidade do título judicial formado.

5. Agravo interno provido para dar parcial provimento ao recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 07/05/2026  13/05/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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declaratórias), mas não a cobrança de valores atrasados já reconhecidos antes
dessa decisão (ações de cobrança). Nesse sentido, o plenário do Supremo
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4. Por analogia, aplica-se o mesmo raciocínio aos valores concedidos
judicialmente com trânsito em julgado. Afinal, conforme os Temas n. 360 e
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733 do Supremo Tribunal Federal, "[o]s atos anteriores, mesmo quando
formados com base em norma inconstitucional, somente poderão ser desfeitos
ou rescindidos, se for o caso, em processo próprio". Desse modo, não
havendo excepcional desconstituição da coisa julgada pelo reconhecimento
do vício de inconstitucionalidade qualificado, não há como se concluir pela
inexigibilidade do título judicial formado.

5. Agravo interno provido para dar parcial provimento ao recurso
especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA EDILENE GONÇALVES
FERREIRA e OUTROS contra decisão de minha relatoria que conheceu em parte do
recurso especial e negou-lhe provimento (fls. 598-602).

Em suas razões (fls. 639-643), a parte recorrente rebate o óbice ao
conhecimento recursal e reforça que o entendimento pacífico do STF é "de que não é
possível a cessação do pagamento dos 'quintos' reconhecidos por decisão judicial
transitada em julgado, salvo pela via de Ação Rescisória" (fl. 641). Ao final, requer seja
reconhecido o direito ao recebimento dos valores pretéritos da incorporação de quintos.

Sem contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

Demonstrada a impugnação específica aos fundamentos do acórdão recorrido,
superado está o óbice processual da Súmula n. 283 do STF, razão pela qual passo ao
exame do recurso especial.

Na origem, a demanda foi ajuizada postulando o pagamento de parcelas
atrasadas, após o reconhecimento judicial do direito da parte autora à incorporação de 

 no período de abril de 1998 a setembro de 2001, nos autos do Mandadoquintos/décimos
de Segurança n. 2002.34.00.006552-0, envolvendo o objeto desta ação a cobrança das
diferenças anteriores à data da impetração.

A controvérsia recursal versa sobre: (i) a prescrição quinquenal (art. 1º do
Decreto n. ); e (ii) o alcance da modulação de efeitos do Tema n. 395 do STF20.910/32
quanto à cobrança de valores atrasados decorrentes de incorporação de quintos
reconhecida judicialmente antes da declaração de inconstitucionalidade.

Quanto à prescrição, a jurisprudência do STJ é no sentido de que "a
impetração do Mandado de Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional para
a ação de cobrança das parcelas relativas ao quinquênio anterior à propositura do writ 
voltando a fluir pela metade, após o seu trânsito em julgado" (AgInt no

, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,AREsp n. 2.359.682/SP
DJe de .  25/10/2023) Nessa linha:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DE COBRANÇA. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO POLICIAL. DIREITO
RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA TRANSITADO EM
JULGADO. COBRANÇA DAS PARCELAS PRETÉRITAS. PRESCRIÇÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO
EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA NO WRIT. PRAZO CONTADO
PELA METADE, OBSERVADA A REGRA DA . SÚMULA N. 383/STF
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação
jurisdicional, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do . CPC/2015

2. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a impetração
do mandado de segurança interrompe a prescrição da pretensão de cobrança das
parcelas referentes ao quinquênio que antecede a propositura do . mandamus

3. Nos termos do enunciado n. 383 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal: "A prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois
anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco
anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo".

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do  § 4º, do RISTJ, devendo a sua art. 259,
aplicação ser analisada caso a caso.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.900.253/PE

Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  22/12/2025.
 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. DIREITO ASSEGURADO EM SEDE MANDAMENTAL.
AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS PRETÉRITAS. INTERRUPÇÃO DA
PRESCRIÇÃO. FLUÊNCIA DO PRAZO, PELA METADE, A PARTIR
DO TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDADO DE SEGURANÇA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. aplica-se o estatuto processual de In casu, 
2015.

II - Esta Corte possui orientação segundo a qual a impetração do Mandado
de Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional para a ação de cobrança
das parcelas relativas ao quinquênio anterior à propositura do writ, voltando a fluir,
pela metade, após o seu trânsito em julgado.

Documento eletrônico VDA56414512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 06/05/2026 19:30:43
Código de Controle do Documento: 0908845e-88d3-42ec-b081-b9409537686b



III - Na espécie, apontou a Corte de origem que, "desde o trânsito em
julgado do  (15-06-2005) até o ajuizamento da presente ação de cobrança (1º- writ
10- 2009), transcorreu prazo superior a 2 anos e 6 meses, mais precisamente 4 anos
e quatro meses" (fl. 702e), sendo de rigor, portanto, o reconhecimento da prescrição.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no , REsp n. 1.973.809/DF
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/12/2022,
DJe de ) 31/1/2023.

 
No caso, considerando que o foi ajuizado em  (fl. 30), o trânsito writ  14/3/2002

em julgado ocorreu em  (fl. 358) e a presente ação de cobrança foi protocolada 28/9/2009
somente em  (fl. 4), inescapável a conclusão de que as parcelas anterior ao 6/9/2013
quinquênio dessa última data, descontado o período em que o prazo prescricional ficou
interrompido pelo trâmite mandamental, se encontram prescritas.

Superada parcialmente a preliminar de prescrição, passo ao exame da questão
de mérito relativa ao alcance da modulação de efeitos do Tema n. 395 da Repercussão
Geral: se é devido o pagamento das parcelas atrasadas relativas à incorporação dos
quintos aos rendimentos dos servidores, as quais não estão prescritas.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do , declarou a RE n. 638.115/CE
inconstitucionalidade da incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada
no período de  a  ante a carência de fundamento legal. Ao apreciar 8/4/1998  4/9/2001,
embargos de declaração, o Plenário modulou os efeitos da decisão para: (i) obstar a
repetição de indébito em relação aos servidores que receberam de boa-fé os quintos
pagos até a data do julgamento; e (ii) autorizar a continuidade do pagamento mensal das
parcelas já incorporadas até absorção por reajustes futuros.

Em outras palavras: a) tornou-se indevida a cessação imediata do pagamento
dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado; e b) os servidores
que recebem quintos até o momento dessa modulação – seja por decisão administrativa
ou por decisão judicial não transitada em julgado – possuem direito subjetivo de
continuar recebendo as incorporações até que ocorra a sua absorção integral por
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.

Assim, a modulação de efeitos realizada pela Suprema Corte criou uma
proteção para os valores reconhecidos administrativa ou judicialmente, com o fim de
proteger: (a) o passado, ao obstar a repetição de indébito dos valores já recebidos; e (b) o
futuro, ao autorizar a continuidade do pagamento mensal até absorção.
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De início, diferencia-se o objeto do Tema n. 395 (ação declaratória de direito
à incorporação) do objeto da presente ação (cobrança de valores atrasados já
reconhecidos judicialmente).

Como se sabe, o precedente vinculante vedou que servidores buscassem na
Justiça o reconhecimento do direito à incorporação de quintos no período considerado
inconstitucional. Ao revés, não tratou especificamente da situação de servidores que já
haviam obtido reconhecimento judicial anterior à decisão e buscavam apenas a cobrança
de valores em atraso. Essa distinção não é meramente formal, mas revela diferenças
substanciais que justificam tratamento jurídico diverso.

Vale dizer: uma coisa é buscar judicialmente o reconhecimento de direito
inexistente (incorporação no período inconstitucional); outra, completamente distinta, é
cobrar valores decorrentes de ato judicial pretérito que reconheceu o direito antes da
declaração de inconstitucionalidade. Seria absolutamente incoerente não proteger o
período intermediário, correspondente aos valores atrasados não pagos, mas decorrentes
do mesmo reconhecimento.

A propósito, a jurisprudência do STF pacificou, recentemente, o entendimento
de que a modulação de efeitos não impede a cobrança de valores atrasados. Confira-se:

 
Embargos de divergência em agravo regimental em recurso extraordinário.

Direito administrativo. Servidor público. Incorporação de quintos após a
. Repercussão geral no . Verbas recebidas emLei nº 9.624/98  RE nº 638.115/CE

virtude de decisões administrativas. Manutenção do pagamento até integral absorção
por outros reajustes futuros concedidos aos servidores. Cobrança de valores
pretéritos. Possibilidade.

1. O Plenário da Corte, no julgamento do -ED-ED (Tema RE nº 638.115/CE
nº 395 da Repercussão Geral), por maioria, acolheu parcialmente os embargos de
declaração para considerar indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos
reconhecidos administrativamente, modulando os efeitos da decisão para assegurar
que o servidor continue recebendo os valores até sua absorção integral por quaisquer
reajustes futuros.

2. A aplicação dessa decisão garante a percepção dos valores já
reconhecidos administrativamente não adimplidos no tempo apropriado.

3. Embargos de divergência rejeitados.
(RE 1482973 AgR-EDv, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno,

julgado em 16-12-2025, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 03-02-2026DJe-s/n
PUBLIC 04-02-2026)

 
Direito Administrativo e outras matérias de direito público. Embargos de

divergência nos embargos de declaração nos embargos de declaração no agravo
regimental no recurso extraordinário. Vantagem pessoal nominalmente identificada
(VPNI). Incorporação de quintos. . Medida Provisória n.  Lei n. 9.614/1998

 Tema 395 da Repercussão Geral. Ausência de dissenso2.226-45/201.
jurisprudencial. Matéria uniformizada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.
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DIREITO AO PAGAMENTO DOS VALORES (QUINTOS)
ATRASADOS, RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE.
EMBARGOS PROVIDOS.

I. Caso em exame
1. Embargos de divergência interpostos contra acórdão da Segunda Turma

que não reconheceu o direito de os servidores receberem os valores referentes ao
pagamentos de parcelas em atraso de quintos reconhecido administrativamente.

II. Questão em discussão
2. Pagamento de parcelas atrasadas, reconhecidas administrativamente, a

título de quintos, mas não pagas pela Administração Pública antes do julgamento do
Tema 395 da Repercussão Geral.

III. Razões de decidir
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julgados recentes,

reconheceu o o direito de os servidores receberem os valores referentes ao
pagamentos de parcelas em atraso de quintos reconhecido administrativamente,
uniformizando o entendimento sobre a matéria.

IV. Dispositivo e tese
4. Embargos de divergência providos.
(RE 1407195 AgR-ED-ED-EDv, Relator CRISTIANO ZANIN, Tribunal

Pleno, julgado em  PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 09/12/2025, DJe-s/n
 PUBLIC /2025)18/12/2025 19/12

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. VANTAGEM PESSOAL

NOMINALMENTE IDENTIFICADA (VPNI). INCORPORAÇÃO DE QUINTOS.
LEI Nº 9.614, DE 1998, E MP Nº 2.226-45, DE 2001. PARADIGMAS: ARE 

 E . TEMA 395 DA REPERCUSSÃO GERAL.1.331.515/SC  RE 1.409.534/PR
PAGAMENTO NÃO REALIZADO AO TEMPO DO RECONHECIMENTO
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

I. CASO EM EXAME
Ação proposta por servidor público federal objetivando a condenação da

União ao pagamento de valores referentes a “quintos” devidos pelo exercício de
função gratificada no período de  a 8/4/1998  5/9/2001.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Definir se o servidor tem direito a valores reconhecidos

administrativamente pelo órgão a que está vinculado, mas não pagos no momento
adequado por falta de verba.

III. RAZÕES DE DECIDIR
III.1. O PLENÁRIO do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao definir a

modulação de efeitos do precedente do Tema 395 da repercussão geral, estabeleceu
que “aqueles que continuam recebendo até a presente data em razão de decisão
administrativa tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por quaisquer
reajustes futuros concedidos aos servidores”.

III.2. A falta de disponibilidade orçamentária da Administração, ao tempo
que deveria ter pago os valores por ela própria reconhecidos, não pode ser admitida
como ressalva à diretriz emanada da SUPREMA CORTE.

III.3. Indeferir o pagamento desses valores acarreta grave ofensa ao
princípio da isonomia, pois apenas para restrito grupo de servidores seria negado
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esse direito, enquanto a maioria, em situação idêntica, já recebeu corretamente -
muitos inclusive amparados em decisões do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
transitadas em julgado.

IV. DISPOSITIVO
Provimento dos Embargos de Divergência para negar provimento ao

Recurso Extraordinário.
(RE 1447000 AgR-EDv, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES,

Tribunal Pleno, julgado em 27-10-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n
DIVULG 23-01-2026 PUBLIC 26-01-2026)

 
Se esse raciocínio é válido para valores reconhecidos administrativos, tanto

mais é para os concedidos judicialmente com trânsito em julgado. Aliás, essa
interpretação encontra amparo nos Temas n. 360 e 733 do Supremo Tribunal Federal,
tendo este último fixado a tese de que "[o]s atos anteriores, mesmo quando formados
com base em norma inconstitucional, somente poderão ser desfeitos ou rescindidos, se
for o caso, em processo próprio".

Senão vejamos as duas teses fixadas pela Corte Suprema a esse respeito:
 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DE PRECEITO NORMATIVO PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVA E EFICÁCIA EXECUTIVA
DA DECISÃO: DISTINÇÕES. INEXISTÊNCIA DE EFEITOS AUTOMÁTICOS
SOBRE AS SENTENÇAS JUDICIAIS ANTERIORMENTE PROFERIDAS EM
SENTIDO CONTRÁRIO. INDISPENSABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO OU PROPOSITURA DE AÇÃO RESCISÓRIA PARA SUA
REFORMA OU DESFAZIMENTO. 1. A sentença do Supremo Tribunal Federal
que afirma a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo
gera, no plano do ordenamento jurídico, a consequência (= eficácia normativa) de
manter ou excluir a referida norma do sistema de direito. 2. Dessa sentença decorre
também o efeito vinculante, consistente em atribuir ao julgado uma qualificada
força impositiva e obrigatória em relação a supervenientes atos administrativos ou
judiciais (= eficácia executiva ou instrumental), que, para viabilizar-se, tem como
instrumento próprio, embora não único, o da reclamação prevista no  I, “l”, art. 102,
da Carta Constitucional. 3. A eficácia executiva, por decorrer da sentença (e não da
vigência da norma examinada), tem como termo inicial a data da publicação do
acórdão do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da ). É, Lei 9.868/1999
consequentemente, eficácia que atinge atos administrativos e decisões judiciais
supervenientes a essa publicação, não os pretéritos, ainda que formados com suporte
em norma posteriormente declarada inconstitucional. 4. Afirma-se, portanto, como
tese de repercussão geral que a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando
a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não
produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham
adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a
interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação
rescisória própria, nos termos do  V, do CPC, observado o respectivo art. 485,

 (CPC, . Ressalva-se desse entendimento, quanto àprazo decadencial  art. 495)
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indispensabilidade da ação rescisória, a questão relacionada à execução de efeitos
futuros da sentença proferida em caso concreto sobre relações jurídicas de trato
continuado. 5. No caso, mais de dois anos se passaram entre o trânsito em julgado
da sentença no caso concreto reconhecendo, incidentalmente, a constitucionalidade
do artigo 9º da Medida Provisória 2.164-41 (que acrescentou o artigo 29-C na

) e a superveniente decisão do STF que, em controle concentrado,Lei 8.036/90
declarou a inconstitucionalidade daquele preceito normativo, a significar, portanto,
que aquela sentença é insuscetível de rescisão. 6. Recurso extraordinário a que se
nega provimento.

(RE 730462, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em
28-05-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-177 DIVULG 08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015; grifei.)

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COISA JULGADA

INCONSTITUCIONAL. ARTIGO 741, PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 475-L,
PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
ARTIGO 525, PARÁGRAFO PRIMEIRO, INCISO III, PARÁGRAFOS 12 E 14, E
ARTIGO 535, PARÁGRAFO 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do  do art. 741
CPC, do § 1º do -L, ambos do  bem como os correspondentes art. 475 CPC/73,
dispositivos do  o  § 1º, III e §§ 12 e 14, o  § 5º. 2. OsCPC/15,  art. 525,  art. 535,
dispositivos questionados buscam harmonizar a garantia da coisa julgada com o
primado da Constituição, agregando ao sistema processual brasileiro, um
mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de
inconstitucionalidade qualificado. 3. São consideradas decisões com vícios de
inconstitucionalidade qualificados: (a) a sentença exequenda fundada em norma
reconhecidamente inconstitucional, seja por aplicar norma inconstitucional, seja por
aplicar norma em situação ou com sentido inconstitucionais; (b) a sentença
exequenda que tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional. 4. 
Para o reconhecimento do vício de inconstitucionalidade qualificado exige-se
que o julgamento do STF, que declara a norma constitucional ou
inconstitucional, tenha sido realizado em data anterior ao trânsito em julgado

 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.da sentença exequenda.
(RE 611503, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão:

EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 20-09-2018, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 18-03-
2019 PUBLIC 19-03-2019; grifei.)

 
Desse modo, não havendo excepcional desconstituição da coisa julgada pelo

reconhecimento do vício de inconstitucionalidade qualificado, não há como se concluir
pela inexigibilidade do título judicial formado. A propósito:

 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDORES
PÚBLICOS. EDCL NOS EDCL NO . REPERCUSSÃO RE N. 638.115/CE
GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. COISA JULGADA.

1 - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
 em sede de repercussão geral, assentou a compreensão segundo a qual638.115/CE,
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não é devida a incorporação de  por servidores em razão doquintos/décimos
exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a edição da

 e a Medida Provisória n.  ante a ausência de normaLei 9.624/98 2.225-45/2001,
expressa autorizadora.

2 - No julgamento dos segundos embargos de declaração no referido RE
638.115, o STF determinou a modulação de efeitos para consignar ser indevida a
cessação imediata dos pagamentos de quintos, quando com fundamento em decisão
já transitada em julgado, possuindo esses servidores direito a continuar recebendo
tais incorporações até que ocorra sua integral absorção por reajustes futuros (AgRg
no , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado AREsp 17.132/RJ
em  DJe 1º/ ; AgInt no , relator Ministro 28/6/2021, 7/2021  REsp 1.899.612/PR
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 1º/ ). 19/4/2021, 7/2021

3 - No caso dos autos, tratando-se de concessão dos quintos por decisão
judicial transitada em julgado anteriormente ao julgamento do RE 638.115, é de se
concluir que o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência
desta Corte, não merecendo reparos.

4 - Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.263.081/PR

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 13/3/2023,  16/3/2023.
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDORES PÚBLICOS. EDCL NOS
EDCL NO . REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS RE N. 638.115/CE
EFEITOS. COISA JULGADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do , em RE n. 638.115/CE
repercussão geral (Tema n. ), firmou tese de que a incorporação de quintos395/STF
aos vencimentos de servidores públicos federais somente seria possível até

 (art. 3º, I, da ), enquanto, no interregno de 1º/  a28/2/1995  Lei n. 9.624/1998 3/1995
 (Medida Provisória ), a incorporação devida seria de11/11/1997 1.595-14/1997

décimos (art. 3º, II e parágrafo único, da ), sendo descabida Lei n. 9.624/1998
concessão a partir de  data em que a norma autorizadora da 11/11/1997,
incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida
Provisória n. 1.595-14, convertida na  (art. 15). Lei n. 9.527/1997

2. Dessa forma, firmou a compreensão de que ofende o princípio da
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função
comissionada no período de  até  diante da carência de 8/4/1998  4/9/2001,
fundamento legal.

3. Por outro lado, foram modulados os efeitos do julgamento, no âmbito
dos embargos de declaração no , a fim de se preservar a segurança RE n. 638.115/CE
jurídica, a qual deve ser observada no caso concreto. Naquela oportunidade, o STF
acolheu parcialmente os aclaratórios, com efeitos infringentes, para reconhecer
indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão
judicial transitada em julgado.

4. No caso em comento, aplicam-se os efeitos da modulação atribuída pelo
STF no julgamento dos embargos de declaração no , uma vez que RE n. 638.115/CE
se trata de decisão transitada em julgado.

5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.

Documento eletrônico VDA56414512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 06/05/2026 19:30:43
Código de Controle do Documento: 0908845e-88d3-42ec-b081-b9409537686b



(AgInt no , relator Ministro Og Fernandes, Segunda REsp n. 1.899.566/PR
Turma, julgado em  DJe de ) 15/3/2022,  1/4/2022.

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  DO ART. 535

. OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DE AÇÃO DIRETA DECPC/1973
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL A RESPEITO DA APLICABILIDADE DO  PARÁGRAFO ART. 741,
ÚNICO, DO . SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA CPC/1973
DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL A RESPEITO DA
INCONSTITUCIONALIDADE DA MATÉRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA
REFERIDA NORMA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, admite-se, excepcionalmente, que
os Embargos de Declaração, ordinariamente integrativos, tenham efeitos
infringentes desde que constatada a presença de um dos vícios do artigo 535 do

 cuja correção importe alterar a conclusão do julgado.CPC/1973
2. No caso dos autos, proveu-se o recurso da União (fls. 607-608, e-STJ)

com base no que foi decidido pela Primeira Seção do STJ, sob a égide do -C art. 543
do CPC e da Resolução STJ  no , da relatoria do Min.08/2008,  REsp 1.189.619/PE
Castro Meira, DJe 2.9.2010, que firmou o entendimento de que a nova redação do

 caput, do CPC, não tem o condão de atingir as situações jurídicasart. 741,
consolidadas anteriormente à sua entrada em vigor. Dessa forma, como o trânsito
em julgado do título discutido nos autos se deu em 2006, depois da edição da MP 

 é aplicável o  parágrafo único, do . Logo, mesmo a2.180/2001,  art. 741,  CPC/1973
sentença já tendo transitado em julgado, a Fazenda Pública poderia alegar que esse
título é inexigível, alcançando o objetivo da norma de evitar execução de títulos
judiciais inconstitucionais.

3. Contra o referido acórdão, a parte embargante opôs os presentes
Embargos de Declaração aduzindo omissão no julgado. Alegou que "é possível
verificar que a recorrida e ora embargante apresentou nas suas contrarrazões ao
Agravo Interno, o entendimento do STF veiculado no julgamento da ADI n. 2.418,
sobre a impossibilidade de aplicar-se o  § único, do  quando o art. 741, CPC/73,
pronunciamento do STF tenha sido posterior ao trânsito em julgado da sentença
exequenda" (630, e-STJ).

4. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 
 de Relatoria do Ministro Teori Zavascki, DJe 17.11.2016, na qual se2.418/DF,

objetivava a declaração de inconstitucionalidade do  parágrafo único, do art. 741,
, com a redação dada pela Medida Provisória 2.102-2001, firmou aCPC/1973

orientação de que o referido dispositivo agregou "ao sistema processual brasileiro
um mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que (a) a
sentença exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente inconstitucional -
seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com
um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado de aplicar
norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, em qualquer dos casos, o
reconhecimento dessa constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha
decorrido de julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado
da sentença exequenda (grifei)."
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Tal entendimento foi ratificado pela Suprema Corte no julgamento do
, Relator Min. Teori Zavascki, Relator p/ Acórdão: Min. EdsonRE 611.503/SP

Fachin, Tribunal Pleno, Dje 19.3.2019, em que foi reconhecida a repercussão geral
da matéria.

5. No caso em apreço, o trânsito em julgado do título que reconheceu à
embargante o direito à incorporação dos quintos adquiridos em cargo anterior ao
ingresso na magistratura se deu em 2006. Todavia, a declaração de
inconstitucionalidade de incorporação de quintos por magistrados pelo Supremo
Tribunal Federal ocorreu em 2014, no julgamento do , ou seja, após RE 587.371/DF
o trânsito em julgado da ação de conhecimento que reconheceu o direito à
embargada. Dessa forma, na hipótese dos autos, a União não poderia se valer do
disposto no parágrafo único do  do  para desconstituir o título art. 741  CPC/1973
executivo transitado em julgado.

6. O STJ "alinhando-se ao entendimento exarado no STF, firmou
compreensão no sentido de que o parágrafo único do  do  não tem art. 741  CPC/1973
incidência nas hipóteses em que superveniente decisão do STF determina a
interpretação de lei em sentido contrário à que foi dada em decisão transitada em
julgado. O parágrafo único do  do  somente tem incidência nas art. 741  CPC/1973
execuções em que o título judicial é posterior à decisão do STF que declara a
inconstitucionalidade de lei ou ato em sentido contrário àquele considerado no
julgado em execução" , Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia(EAREsp 409.096/RJ
Filho, Primeira Seção, DJe 24.9.2018). No mesmo sentido: , REsp 1.663.630/MG
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  AgInt no 16/6/2017;

, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJeREsp 1.610.003/DF
, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe9/6/2017;  REsp 1.237.895/ES
, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda12/2/2016;  REsp 1.353.324/ES

Turma, DJe 18/12/2015.
7. Ressalta-se que a ora embargante, ao impugnar o recurso da União (fls.

533-603, e-STJ), aduziu omissão no julgado no que se refere ao que foi decidido
pela Corte Suprema na referida Ação Direta de Inconstitucionalidade. Porém, o
recurso da União foi provido, sem análise do ponto suscitado pela ora embargada.

8. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes para
reconsiderar a decisão embargada e negar provimento ao recurso da ora embargada,
tendo em vista que, na hipótese dos autos, a União não pode se valer do disposto no
parágrafo único do  do , uma vez que o trânsito em julgado da art. 741  CPC/1973
sentença exequenda ocorreu anteriormente ao pronunciamento do STF acerca da
inconstitucionalidade da matéria.

(EDcl no AgRg no AgRg no , relator Ministro REsp n. 1.369.742/DF
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 7/11/2019,  25/11/2019.

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO
DE QUINTOS.EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DECISÃO JUDICIAL
TRANSITADA EM JULGADO. . REPERCUSSÃO GERAL. RE 638.115/CE
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. EMBARGOS DO PARTICULAR ACOLHIDOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da
questão constitucional nos autos do , julgado em 19.3.2015, RE 638.115/CE
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consolidou o entendimento de que a incorporação de quintos aos vencimentos de
Servidores Públicos Federais somente seria possível até 28.2.1995 (art. 3o., I da

), enquanto que, no interregno de 1o. 3.1995 a 11.11.1997 (MedidaLei 9.624/1998
Provisória ), a incorporação devida seria de décimos (art. 3o., II e1.595-14/1997
parág. único da ), sendo indevida qualquer concessão a partir de Lei 9.624/1998
11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas
remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14/1997,
convertida na  (art. 15). Lei 9.527/1997

2. Contudo, os efeitos da decisão foram modulados após o julgamento de
Embargos de Declaração no , a fim de se preservar a segurança RE 638.115/CE
jurídica, os quais devem ser observados no caso concreto.

Naquela oportunidade, o STF acolheu parcialmente os Aclaratórios, com
efeitos infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento
dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado.

3. Na hipótese em exame, verifica-se que a execução tem lastro em título
judicial transitado em julgado nos autos da ação de rito ordinário autuada sob o
0001560-75.2009.4.02.5106, que condenou a União a pagar a autora os valores
atrasados a título de quintos incorporados com base na Medida Provisória 

 (fls. 209).2.225-45/01
4. Ante o exposto, em juízo de retratação, nos termos do  II do art. 1.030,

NCPC, acolho os Embargos Declaratórios do Particular, a fim de dar provimento ao
seu Agravo Interno e, consequentemente, negar provimento ao ao Agravo em
Recurso Especial da UNIÃO.  Documento:

118984439 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 17/12/2020
Página 1 de 2

(EDcl no AgInt no AgInt no , relator Ministro AREsp n. 558.688/RJ
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe de 3/12/2020,

)17/12/2020.
 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para dar parcial
provimento ao recurso especial e condenar a União ao pagamento das parcelas
reconhecidas judicialmente (Mandado de Segurança n. 2002.34.00.006552-0) em favor
da parte autora, relativas aos 5 (cinco) anos anteriores à data do ajuizamento desta ação,
descontados os dias em que tramitou a ação mandamental, bem como eventuais valores
já pagos administrativamente, com incidência de correção monetária e juros moratórios
nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

É o voto.

Documento eletrônico VDA56414512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 06/05/2026 19:30:43
Código de Controle do Documento: 0908845e-88d3-42ec-b081-b9409537686b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.215.416 / DF
Número Registro: 2025/0191253-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00503782320134013400 503782320134013400

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO MEDEIROS DE CASTRO
RECORRENTE : RAMIZ FLAVIO ROCHA
RECORRENTE : MARIA EDILENE GONCALVES FERREIRA
RECORRENTE : TEMISTOCLES SOARES LEAL
RECORRENTE : DELSE BATISTA PEREIRA PHILLIPS
ADVOGADOS : JOSÉ PEREIRA CAPUTO - DF002226

DELSE BATISTA PEREIRA PHILLIPS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
DF006290

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / 
VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA EDILENE GONCALVES FERREIRA
AGRAVANTE : TEMISTOCLES SOARES LEAL
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AGRAVANTE : DELSE BATISTA PEREIRA PHILLIPS
ADVOGADOS : JOSÉ PEREIRA CAPUTO - DF002226

DELSE BATISTA PEREIRA PHILLIPS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
DF006290

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : PAULO ROBERTO MEDEIROS DE CASTRO
INTERES. : RAMIZ FLAVIO ROCHA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do07/05/2026  13/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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